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PREGÃO ELETRÔNICO 
019/2026 
 

 

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE MATERIAL MÉDICO- HOSPITALAR, DE CONSUMO DESTINADO 

AO ABASTECIMENTO DAS UNIDADES EPARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE TABATINGA/AM 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  
R$ 2.997.180,90 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 03/11/2026 às 10:00h (horário de Brasília) 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM  
 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO/FECHADO 
 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 
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EDITAL 

 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 

(Processo Administrativo n°005/2026-SEMSA) 

DISONIBILIDADE DO EDITAL: https://portal.licitanet.com.br/ e https://pncp.gov.br/ 

MODE DE DISPUTA: Aberto/Fechado 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 03/11/2026  10h00min(horário de Brasília/DF).  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR VALOR POR ITEM 

 

A Prefeitura Municipal de Tabatinga/AM, inscrita no CNPJ sob o nº 04.011.805/0001-91, por intermédio 

da Diretoria de Licitações, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, para Registro de Preços, a ser processada por meio da plataforma LICITANET – Licitações 

Eletrônicas, disponível no endereço eletrônico https://portal.licitanet.com.br/,  com utilização de recursos 

de tecnologia da informação, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, no que couber, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e suas alterações, bem como das demais normas aplicáveis e das condições 

estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 
1.1. O objeto da presente licitação Pregão Eletrônico nº 019/2026 - Processo nº 005/2026-SEMSA 

Objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR PARA ATENDER AS 

NECESSIDADEAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE TABATINGA/AM. Conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante instrumento 
contratual ou, nas hipóteses admitidas pelo art. 95 da Lei nº 14.133/2021, por nota de empenho, 
autorização de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento hábil, observadas as condições 
estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 
 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja 

1. DO OBJETO 

2. DO CONTRATO 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

https://portal.licitanet.com.br/
https://pncp.gov.br/
https://portal.licitanet.com.br/
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compatível com o objeto desta licitação e que estejam previamente credenciados na plataforma 

eletrônica LICITANET – Licitações Eletrônicas, por meio do endereço eletrônico 

www.licitanet.com.br, observadas as disposições deste Edital e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

3.1.1. Os itens cujo valor total estimado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão 

destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, bem como dos 

demais beneficiários legalmente equiparados, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 

123/2006, observados os requisitos e limites legais para fruição do benefício. 

3.1.2. Os itens cujo valor total estimado seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão 

destinados à ampla concorrência, admitindo-se a participação de empresas de qualquer porte, 

assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte os benefícios legais aplicáveis. A não 

adoção de cota reservada para bens divisíveis dependerá de justificativa específica nos autos, 

fundamentada em hipótese do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.1.3. Não haverá restrição de participação em razão da localização da sede dos licitantes, nem será 

adotada a prioridade de contratação local ou regional prevista no art. 48, § 3º, da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

3.1.4. A condição de participação de cada item, exclusiva para ME/EPP ou de ampla concorrência, será 

expressamente identificada na relação de itens do Termo de Referência e cadastrada de forma 

correspondente na plataforma eletrônica. 

3.1.5. Caso os itens destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 

porte e demais beneficiários legalmente equiparados sejam declarados desertos ou fracassados, a 

Administração poderá realizar novo procedimento licitatório para esses itens em ampla concorrência, 

mediante justificativa fundamentada nos autos e enquadramento em hipótese legal de afastamento 

da exclusividade, nos termos do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. O novo procedimento 

observará a divulgação do edital e os prazos legais. 

3.2. O credenciamento na plataforma LICITANET constitui requisito indispensável para participação 

neste certame, implicando a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.3. O credenciamento deverá ser realizado diretamente junto à plataforma LICITANET, mediante 

cadastro do fornecedor e de seu representante legal, conforme procedimentos estabelecidos pela 

própria plataforma. 

3.4. Para participação no certame, o licitante deverá: 

I – Possuir cadastro ativo na plataforma LICITANET; 

II – Estar devidamente credenciado para utilização do sistema eletrônico; 
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III – Possuir representante legal habilitado para operar o sistema; 

IV –Encaminhar sua proposta exclusivamente por meio eletrônico, até a data e horário estabelecidos 

neste Edital; 

V – Declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital. 

3.5. A participação do licitante dar-se-á exclusivamente por meio da digitação de login e senha 

pessoais, bem como, quando exigido pela plataforma, mediante utilização de certificado digital válido, 

responsabilizando-se integralmente pelas transações efetuadas em seu nome. 

3.6. O licitante é responsável pela guarda de sua senha de acesso e demais meios de autenticação, 

respondendo integralmente pelos atos praticados em seu nome perante o sistema eletrônico. 

3.7. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações realizadas no sistema eletrônico durante a 

sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.8. As propostas deverão ser cadastradas diretamente no sistema eletrônico, contendo todas as 

informações exigidas neste Edital, especialmente aquelas relativas ao objeto ofertado, marca, 

fabricante, modelo, quando exigíveis, unidade de fornecimento, quantidade e preço. 

3.9. É vedada qualquer identificação do licitante na proposta eletrônica, nos campos que possam 

comprometer o sigilo necessário à fase competitiva, sob pena de desclassificação, quando a 

identificação ocorrer antes do momento permitido pelo sistema. 

3.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

3.11. A utilização da plataforma LICITANET observará as condições de funcionamento estabelecidas 

por sua administradora, competindo ao licitante providenciar previamente todos os recursos 

tecnológicos necessários para participação no certame. 

3.11.1. As informações referentes ao credenciamento, utilização da plataforma e suporte técnico 

poderão ser obtidas diretamente junto à LICITANET, por meio dos canais oficiais disponibilizados em 

seu portal eletrônico. 

3.12. Não poderão participar desta licitação: 

3.12.1. aquele que não atenda às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos; 

3.12.2. o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
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quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.12.3. a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

3.12.4. a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

em decorrência de sanção que lhe tenha sido aplicada, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021; 

3.12.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, com o Agente de Contratação, 

Pregoeiro, membro da Equipe de Apoio, gestor ou fiscal do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.12.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.12.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.12.8. agente público pertencente ao órgão ou entidade promotora desta licitação; 

3.12.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

3.12.10. pessoa física ou jurídica que incorra em quaisquer das demais hipóteses de impedimento 

previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.13.O impedimento de que trata o subitem 3.12.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive à sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovados 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica. 

3.14.A critério da Administração, e exclusivamente em seu interesse, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os subitens 3.12.2 e 3.12.3 poderão participar no apoio às atividades de 

planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestão e fiscalização contratual, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade contratante. 

3.15. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.16.O disposto nos subitens 3.12.2 e 3.12.3 não impede a licitação ou a contratação de obra ou 

serviço que inclua, como obrigação do contratado, a elaboração do projeto básico e do projeto 
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executivo, nas contratações integradas, ou do projeto executivo, nos demais regimes de execução 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 

3.17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos ou programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional, 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que tenha sido declarada 

inidônea, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.18. A vedação prevista no subitem 3.12.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante da equipe de apoio, profissional especializado, assessor 

técnico, consultor ou representante de empresa que preste serviços de apoio técnico ao órgão ou 

entidade contratante 

 

4. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO                                      

   4.1.O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO             

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico da LICITANET, a proposta 
de preços, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, observado o critério de 
julgamento previsto neste Edital. 

5.2. A proposta será cadastrada diretamente no sistema eletrônico, mediante o preenchimento dos campos 
próprios disponibilizados pela plataforma, contendo todas as informações exigidas neste Edital e em seus 
anexos. 

5.3. O licitante deverá informar, quando exigido para o item, a marca, o fabricante, o modelo, a procedência 
e demais características necessárias à perfeita identificação do objeto ofertado, vedada qualquer 
identificação do licitante nos campos da proposta eletrônica que possa comprometer o sigilo do certame, 
sob pena de desclassificação. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que: 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e em seus anexos; 

5.4.2. a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos necessários ao cumprimento do 
objeto licitado, inclusive aqueles relativos aos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais, comerciais, fretes, seguros, embalagens, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam direta 
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ou indiretamente sobre a execução do objeto; 

5.4.3. cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital; 

5.4.4. não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos 
do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

5.4.5. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.6. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, quando obrigatórias, conforme a legislação vigente. 

5.5. A falsidade das declarações prestadas sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

5.6 O licitante enquadrado como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparada 
deverá declarar essa condição em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, para fins de 
aplicação dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

5.6.1. A obtenção dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 ficará condicionada ao efetivo 
enquadramento do licitante, à inexistência de impedimentos legais e à observância dos requisitos e limites 
estabelecidos no art. 4º da Lei nº 14.133/2021. O licitante deverá declarar que, no ano-calendário de 
realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
ultrapassem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.6.2. O licitante que declarar falsamente sua condição de ME/EPP ficará sujeito às sanções previstas neste 
Edital e na legislação aplicável. 

5.7. As propostas permanecerão sigilosas até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão 
pública, sendo automaticamente disponibilizadas pelo sistema eletrônico após esse momento. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente cadastrada até a abertura da 
sessão pública. 

5.9. Após a abertura da sessão pública, não será admitida a retirada da proposta, permanecendo o licitante 
vinculado às condições por ele ofertadas, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 

5.10. Não haverá ordem de classificação das propostas antes da fase competitiva, sendo a classificação 
realizada somente após o encerramento da etapa de lances, observado o critério de julgamento 
estabelecido neste Edital. 

5.11. Encerrada a etapa competitiva, os documentos integrantes da proposta do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar serão disponibilizados para análise, observado o disposto na legislação 
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vigente. 

5.12. Caberá ao licitante acompanhar todas as operações realizadas no sistema eletrônico durante o 
processamento da licitação, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema, da desconexão de seu representante ou de falhas de 
comunicação. 

5.13. O licitante responsabiliza-se integralmente pelas transações efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade da plataforma eletrônica e da 
Administração por eventuais danos decorrentes do uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente à administradora da plataforma eletrônica qualquer 
ocorrência que possa comprometer o sigilo ou a segurança de suas credenciais de acesso, para adoção das 
providências cabíveis. 

5.15. A apresentação da proposta implica a plena aceitação, pelo licitante, de todas as condições 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos, obrigando-se ao fiel cumprimento do objeto licitado, caso seja 
declarado vencedor. 

5.16. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data de 
abertura da sessão pública. Esse prazo deverá constar expressamente da proposta readequada ao último 
lance ofertado. 

 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do sistema 
eletrônico da LICITANET, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
cadastrada no sistema eletrônico. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, 
durante todas as fases da sessão pública. 

6.4. Iniciada a sessão pública, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que contenham vícios 
insanáveis. 

6.5. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com 
acompanhamento em tempo real pelos licitantes. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, MODO DE DISPUTA, CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase competitiva. 

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar seus lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados de seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, observando-se as especificações constantes 
deste Edital. 

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas neste Edital. 

6.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

6.11. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo), incidindo tanto em 
relação aos lances intermediários quanto ao lance destinado a cobrir a melhor oferta. 

6.12. Será adotado o modo de disputa ABERTO/FECHADO, no qual os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos na etapa aberta, seguidos de lance final e fechado, conforme as regras estabelecidas neste 
Edital. 

6.13. A etapa aberta de envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos. 

6.14. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, será 
automaticamente encerrada a recepção de lances da etapa aberta. 

6.15. Encerrada a etapa aberta, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de menor preço e 
os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam apresentar um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual permanecerá sigiloso até o encerramento desse prazo. 

6.16. Não havendo, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições estabelecidas no subitem anterior, os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão apresentar 
um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual permanecerá sigiloso até o encerramento desse 
prazo. 

6.17. Na etapa fechada, o licitante poderá optar por manter seu último lance da etapa aberta ou apresentar 
lance final de valor inferior. 

6.18. Encerrados os prazos para apresentação dos lances finais e fechados, o sistema ordenará e divulgará 
os lances em ordem crescente de preços. 
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6.19. Durante a etapa aberta, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
recebido e registrado primeiro pelo sistema eletrônico. Eventuais empates entre lances finais apresentados 
na etapa fechada serão resolvidos conforme os critérios de desempate previstos neste Edital. 

6.20. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do menor lance registrado, 
vedada a identificação de seu autor. 

6.21. No caso de desconexão do Pregoeiro durante a etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. 

6.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão será suspensa e reiniciada somente após comunicação oficial aos participantes, com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, divulgada no sistema eletrônico. 

6.23. Caso o licitante não apresente lances durante a fase competitiva, permanecerá válida a proposta 
inicialmente cadastrada. 

6.24. Somente poderá haver empate entre propostas iguais que não tenham sido objeto de lances ou entre 
os lances finais apresentados na etapa fechada. 

6.24.1. Nos itens de ampla concorrência, encerrada a etapa de lances e antes da aplicação dos critérios gerais 
de desempate, será assegurada preferência de contratação às microempresas e empresas de pequeno porte 
e demais beneficiários legalmente equiparados, na forma dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por licitante beneficiário desse tratamento. 

6.24.2. Consideram-se em situação de empate as propostas apresentadas pelos beneficiários referidos no 
subitem anterior iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço. 

6.24.3. O licitante beneficiário mais bem classificado nessa condição será convocado para apresentar oferta 
inferior à proposta de menor preço, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, contado da convocação pelo 
sistema eletrônico, sob pena de preclusão. 

6.24.4. Não sendo exercido o direito ou não sendo apresentada oferta inferior, serão convocados os demais 
beneficiários enquadrados no intervalo previsto no item 6.24.2, na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no item 6.24.3. 

6.24.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelos beneficiários enquadrados no intervalo 
previsto no item 6.24.2, será realizado sorteio entre eles para identificar aquele que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

6.24.6. Não sendo apresentada oferta inferior pelo procedimento de preferência, será mantida a 
classificação original, observadas as demais condições de julgamento e habilitação deste Edital. 
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6.24.7. O procedimento de preferência previsto nos itens 6.24.1 a 6.24.6 não será aplicado aos itens de 
participação exclusiva, nos quais os eventuais empates serão resolvidos pelos critérios gerais previstos neste 
Edital. 

6.25. Havendo empate entre propostas ou lances, serão aplicados os critérios de desempate previstos no 
art. 60 da Lei nº 14.133/2021, observada a seguinte ordem: 

6.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

6.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, quando houver registros cadastrais aptos 
à sua aferição; 

6.25.3. desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho; 

6.25.4. desenvolvimento de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.26. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios previstos no item anterior, serão observados os 
critérios de preferência estabelecidos no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, quando aplicáveis. 

6.27. Encerrada a etapa de envio de lances, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, por meio do sistema eletrônico, visando à obtenção 
de melhor preço para a Administração. 

6.28. Caso a negociação não resulte em proposta aceitável, o Pregoeiro poderá negociar com os demais 
licitantes, obedecida a ordem de classificação. 

6.29. Toda negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, permanecendo registrada na ata da 
sessão pública e acessível aos demais licitantes. 

6.30. Concluída a negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente vencedor o envio da 
proposta readequada ao último lance ofertado, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da solicitação 
realizada no sistema eletrônico. 

6.31. A proposta readequada deverá refletir fielmente o último lance ofertado e conter todas as informações 
exigidas neste Edital e em seus anexos. 

6.31.1. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, juntamente com a 
proposta readequada ao último lance ofertado, por meio do sistema eletrônico, os comprovantes de 
regularização dos produtos perante a Agência Nacional de Vigilância Sanitária — Anvisa, referentes a cada 
item para o qual tenha sido convocado, mediante apresentação do registro ou da notificação, conforme o 
enquadramento sanitário do produto, observadas as seguintes condições: 
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a) os comprovantes deverão permitir a identificação do produto ofertado, de seu fabricante, do detentor da 
regularização e do respectivo número de registro ou notificação, com correspondência à marca e ao modelo 
apresentados na proposta readequada, quando aplicável. Serão aceitos documentos extraídos da consulta 
oficial da Anvisa, sujeitos à verificação pela Administração; 

b) para os produtos dispensados de registro ou notificação, o licitante deverá apresentar comprovação da 
dispensa, mediante indicação do fundamento normativo ou documento oficial que demonstre o 
enquadramento do produto; 

c) a documentação deverá ser anexada juntamente com a proposta readequada, no prazo de até 2 (duas) 
horas previsto no item 6.30, admitida a prorrogação nas condições estabelecidas no item 6.32 deste Edital; 

d) a documentação será examinada na fase de julgamento, para verificação da regularidade sanitária e da 
aceitabilidade dos produtos ofertados. A ausência de regularização sanitária exigível ou a incompatibilidade 
da documentação com o produto ofertado poderá acarretar a desclassificação da proposta quanto ao item 
correspondente, observadas as diligências legalmente cabíveis. 

e) o não atendimento às solicitações relativas à proposta readequada e aos documentos que a 
acompanham, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, inclusive quanto à comprovação da regularização 
sanitária dos produtos perante a Anvisa, acarretará a desclassificação da proposta quanto ao(s) item(ns) 
afetado(s), ressalvadas as hipóteses de prorrogação deferida e de saneamento de falhas mediante 
diligência legalmente cabível. 

6.32. O prazo previsto no item 6.31.1 poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação fundamentada do licitante, apresentada antes do seu término, e desde que aceita pelo Pregoeiro. 

6.33. Recebida a proposta readequada, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta, verificando 
sua conformidade com as especificações do objeto, os requisitos do Edital e o preço máximo aceitável pela 
Administração. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO  

 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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7.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os termos 

deste edital. 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1 contiver vícios insanáveis; 

7.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

  7.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a           
contratação; 

7.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas a apresentação de 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração. 

7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será considerada após 
diligência realizada pelo Pregoeiro, que comprove: 

7.7.2 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.3 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o valor ofertado. 

7.8 Erros no preenchimento da planilha de composição de preços não constituem motivo para 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo fixado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço ofertado e que seja comprovada a viabilidade da proposta para a 
execução integral do objeto. 

7.8.1 O ajuste de que trata este item limita-se à correção de erros ou falhas que não alterem a substância 
da proposta. 

7.8.2 Considera-se erro passível de correção a indicação do regime de tributação, inclusive a informação 
relativa ao recolhimento de tributos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
comprovadamente não cabível, desde que a correção não implique alteração do preço ofertado. 
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7.9 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostras, o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-las, na forma e nos prazos estabelecidos neste Edital e no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Para fins de julgamento da proposta e verificação da conformidade do produto ofertado com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, quando necessário, catálogo, folder, ficha técnica, 
prospecto, manual do fabricante, registro sanitário ou outro documento técnico equivalente, que 
permita identificar o produto e comprovar suas características. 

7.10.1. Os documentos técnicos ou complementares solicitados deverão ser encaminhados por meio da 
plataforma eletrônica no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da convocação realizada pelo Pregoeiro, 
admitida prorrogação mediante solicitação devidamente justificada e aceita pela Administração. 

7.10.2. Quando a documentação apresentada não for suficiente para comprovar a conformidade do 
produto, houver dúvida quanto às suas características ou a natureza do item exigir verificação física, poderá 
ser solicitada amostra física, exclusivamente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
para o respectivo item. 

7.10.3. A amostra física, quando solicitada, deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados da convocação realizada pelo Pregoeiro por meio da plataforma eletrônica. A 
convocação indicará o item, a quantidade necessária, o local de entrega, bem como as demais 
orientações necessárias à identificação, recebimento e avaliação da amostra. 

7.10.4. A amostra será avaliada pela área técnica competente, exclusivamente com base nas especificações 
e requisitos estabelecidos no Termo de Referência, conforme aplicáveis à natureza do respectivo item. 

7.10.5. A amostra será considerada aprovada quando atender às especificações estabelecidas no Termo de 
Referência e reprovada quando constatada desconformidade com requisito expressamente previsto, 
devendo o resultado da avaliação ser devidamente fundamentado e registrado nos autos. 

7.10.6. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, 
ou sua reprovação em razão do não atendimento às especificações estabelecidas no Termo de Referência 
poderá acarretar a desclassificação da proposta para o respectivo item. 

 
8.DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de executar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 O Pregoeiro verificará os dados e as informações do autor da proposta aceita, conforme as seguintes 
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exigências: 

8.2.1. Habilitação jurídica 

8.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade – RG ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

8.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 

8.2.1.3 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio eletrônico oficial do 
Governo Federal. 

8.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou empresa individual de 
responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

8.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde estiver localizada sua 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, que será considerada sua sede, conforme a legislação aplicável. 

8.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis do local onde funciona, com averbação no registro da sede da matriz. 

8.2.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, acompanhados da ata da assembleia que 
os aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ. 

8.2.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.2.2.3 Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou da sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.2.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, que demonstre o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
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8.2.2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.2.2.6 Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativas, nos termos da legislação aplicável, para 
fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

8.2.2.7 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, 
nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme Anexo II. 

8.2.3. Habilitação econômico-financeira 

8.2.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

8.2.3.2 Balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

a) Índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); 

b) As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.2.3.3 Os documentos mencionados no item anterior limitar-se-ão ao último exercício social quando a 
pessoa jurídica tiver sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.2.3.4 O balanço patrimonial e as demais demonstrações contábeis deverão ser apresentados na forma 
da legislação aplicável à empresa. Para as empresas que utilizem a Escrituração Contábil Digital — ECD, 
serão aceitos os documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED, acompanhados 
do respectivo recibo de entrega. As empresas não obrigadas à ECD deverão apresentar os documentos 
contábeis pelas formas legalmente admitidas, com os registros e as autenticações exigíveis. A dispensa de 
transmissão da ECD não implica dispensa da apresentação das demonstrações contábeis exigidas neste 
Edital. 

8.2.3.5 Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral – LG, Solvência Geral – SG ou Liquidez Corrente – LC, será exigida, para fins de habilitação econômico-
financeira, a comprovação de patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado do(s) item(ns) para o(s) qual(is) o licitante esteja provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, considerado o somatório dos respectivos valores estimados, quando houver mais de um item. 

8.2.3.6 As empresas constituídas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos 
termos do art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2.4. Qualificação técnica 
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8.2.4.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) fornecimento de bens similares e compatíveis com os itens ofertados. 

8.2.4.2. Os atestados deverão corresponder a atividades principais ou secundárias do licitante, admitido o 
somatório de atestados. 

8.2.4.3. A Administração poderá solicitar, em diligência, contratos, notas fiscais, contatos do emitente ou 
outros documentos para verificar a autenticidade dos atestados. 

8.2.4.4. Licença ou Alvará Sanitário do estabelecimento responsável pelo fornecimento, válido e compatível 
com os produtos e as atividades exercidas, admitida prorrogação de validade legalmente prevista e 
comprovada. 

8.2.4.5. Autorização de Funcionamento de Empresa — AFE da Anvisa, quando exigível, compatível com a 
classe dos produtos ofertados e as atividades exercidas pelo licitante, observadas as seguintes condições: 

a) comprovação por publicação no Diário Oficial da União, documento ou consulta oficial da Anvisa; 

b) dispensada a renovação anual, mantida a regularidade da autorização; 

c) do distribuidor será exigida autorização para a atividade exercida, sem exigência de autorização para 
fabricação ou importação, salvo se também exercer essas atividades; 

d) eventual dispensa deverá ser comprovada com indicação do fundamento normativo e do 
enquadramento do licitante. 

8.2.4.6. Comprovação de responsabilidade técnica, mediante identificação do profissional habilitado, 
certidão de regularidade ou documento equivalente do conselho profissional competente e comprovação 
de vínculo com o estabelecimento, observadas as exigências legais aplicáveis: 

8.2.4.6.1. Para os itens 2, 18 e 19: certidão de regularidade ou documento equivalente do CRF da sede do 
estabelecimento, que identifique o farmacêutico responsável técnico, e comprovação de seu vínculo com 
a empresa. 

8.2.4.6.2. Para os itens 9, 10, 11, 12, 38, 39, 113 e 115: a exigência de responsabilidade técnica e o conselho 
profissional competente serão definidos conforme a categoria sanitária do produto efetivamente ofertado, 
comprovada pelo registro ou notificação na Anvisa, nos termos do item 6.31.1 deste Edital. 

8.2.4.6.3. Para os itens 1, 3 a 8, 13 a 17, 20 a 37, 40 a 112, 114 e 116 a 138: documento sanitário oficial que 
identifique o responsável técnico, acompanhado de certidão de regularidade ou documento equivalente 
do conselho profissional competente e comprovação de vínculo com a empresa. 

8.2.4.6.4. O vínculo do responsável técnico poderá ser comprovado por contrato social, registro de 
empregado, contrato de prestação de serviços ou outro documento idôneo. 

8.2.4.6.5. Em caso de divergência entre a descrição do item e a categoria sanitária do produto, prevalecerá 



 ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
                   E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO – SEMPG 

                   DIRETORIA DE LICITAÇÕES 

2026 
 

 

  

o enquadramento oficial da Anvisa para definição das exigências sanitárias e profissionais, sem prejuízo da 
compatibilidade do produto com as especificações do edital. 

8.2.4.6.6. Serão admitidas diligências para esclarecimento ou saneamento documental, observados os 
limites do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e a comprovação de condição preexistente à abertura da sessão 
pública. 

8.2.4.7. As exigências sanitárias e profissionais serão aplicadas conforme os produtos ofertados e as 
atividades do licitante, admitida dispensa legal ou regulamentar devidamente comprovada. 

8.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
diretamente na plataforma eletrônica do certame. O Pregoeiro também poderá solicitar documentos ou 
esclarecimentos por meio do sistema eletrônico. 

8.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido realizado em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021. 

8.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
respondendo o declarante pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021. 

8.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
pela Constituição Federal, pelas leis trabalhistas, pelas normas infralegais, pelas convenções coletivas de 
trabalho e pelos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de apresentação da proposta. 

8.8 A verificação realizada pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais dos órgãos e das entidades 
responsáveis pela emissão das certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

8.8.1 Os documentos complementares exigidos para habilitação, quando solicitados pelo Pregoeiro, 
deverão ser enviados por meio do sistema eletrônico, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação. 

8.8.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação das propostas e dos lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, simultaneamente, os documentos de habilitação 
e a proposta contendo o preço ou o percentual de desconto. 

8.9 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida sua substituição nem a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, para: 

8.9.1 complementação de informações relativas aos documentos já apresentados pelos licitantes, desde 
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que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.9.2 atualizações de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos nem sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta 
do licitante subsequente e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às exigências deste Edital. 

8.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda às exigências deste Edital, após a conclusão dos procedimentos previstos no item anterior. 

8.13 As microempresas e empresas de pequeno porte e demais beneficiários legalmente equiparados deverão 

apresentar toda a documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 

apresente alguma restrição, sendo a regularidade exigida para efeito de contratação, nos termos dos arts. 42 

e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.13.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado do momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.13.2. A não regularização da documentação no prazo estabelecido implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções legalmente cabíveis, facultada à Administração a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou a revogação da licitação quanto ao respectivo item. 

8.13.3. O prazo de regularização previsto nesta seção aplica-se exclusivamente às restrições de regularidade 

fiscal e trabalhista, não abrangendo os demais requisitos de habilitação. 

8.14 Quando a fase de habilitação anteceder a fase de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá a 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
conhecidos somente após o julgamento. 

 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 
Ata de Registro de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da convocação, sob pena de 
decadência do direito ao registro dos preços, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação 

9. DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, VIGÊNCIA , PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo inicialmente estabelecido; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 A Ata de Registro de Preços poderá ser assinada digitalmente ou fisicamente e será divulgada no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observadas as disposições legais aplicáveis. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição dos 
itens, as respectivas quantidades, os preços registrados e as demais condições estabelecidas. 

9.5 Na hipótese de o licitante convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, para assiná-la em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.6 A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada uma única vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços 
registrados, observado o disposto no art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

9.7 A prorrogação ficará condicionada à demonstração da vantajosidade para a Administração, mediante 
pesquisa de preços atualizada, à manutenção do interesse público, à permanência das condições de 
habilitação da detentora da Ata, à anuência expressa do fornecedor e à formalização do respectivo termo 
antes do encerramento da vigência da Ata. 

9.8 Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, poderão ser renovados os 
quantitativos originalmente registrados para o novo período, observadas as disposições deste Edital, do 
Termo de Referência e da própria Ata. 

9.9 Decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da 
contratação, os preços registrados poderão ser reajustados, mediante solicitação da detentora da Ata, com 
base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

9.10 A concessão do reajuste ficará condicionada à demonstração de que os preços reajustados 
permanecem compatíveis com os valores praticados no mercado, mediante pesquisa de preços realizada 
pela Administração. 

 

10. DA FORMAÇÃO DE CADSTRO DE RESERVA  

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído, como anexo da Ata de Registro de Preços, o cadastro 
de reserva, contendo: 

10.1.1 os licitantes que aceitarem cotar o objeto pelo mesmo preço do adjudicatário, observada a ordem 
de classificação obtida na licitação; e 
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10.1.2 os licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2 Nas futuras contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços será observada a ordem de 
classificação dos fornecedores registrados. 

10.2.1 A apresentação de novas propostas para composição do cadastro de reserva não alterará o resultado 
do certame em relação ao licitante vencedor. 

10.2.2 Para fins de convocação, os fornecedores que aceitarem registrar seus preços em valor igual ao do 
adjudicatário terão preferência sobre aqueles que mantiverem suas propostas originais. 

10.3 A habilitação dos fornecedores integrantes do cadastro de reserva será realizada somente quando 
houver necessidade de sua contratação, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1 quando o adjudicatário não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos neste Edital; 

10.3.2 quando ocorrer o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no Decreto Federal nº 11.462/2023. 

10.4 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram registrar preços iguais aos do adjudicatário 
concordar com a contratação nas mesmas condições, a Administração poderá, observados o valor estimado 
da contratação e sua eventual atualização: 

10.4.1 convocar os fornecedores que mantiveram suas propostas originais, observada a ordem de 
classificação, para negociação visando à obtenção de proposta mais vantajosa, ainda que superior ao preço 
do adjudicatário; ou 

10.4.2 celebrar a contratação com o fornecedor remanescente, observada a ordem de classificação, quando 
restar frustrada a negociação prevista no subitem anterior. 

11. DOS RECURSOS                                                                                                                                                                                           

11.1 A interposição de recurso contra o julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação de licitantes, 
bem como contra os atos de anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 

11.2 O prazo para interposição de recurso será de 3 (três) dias úteis, contado da intimação ou da lavratura 
da ata. 

11.3 Quando o recurso se referir ao julgamento das propostas ou ao ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante: 
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11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, em campo próprio da plataforma 
LICITANET, sob pena de preclusão; 

11.3.2 o prazo para manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos, conforme 
parametrização da sessão pelo Pregoeiro; 

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais iniciar-se-á a partir da intimação ou da lavratura da 
ata correspondente. 

11.4 As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio de campo 
próprio da plataforma LICITANET. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à autoridade competente 
para julgamento, que decidirá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6 Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal. 

11.7 Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 
divulgação da interposição do recurso na plataforma LICITANET, assegurada a vista dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até o 
julgamento definitivo pela autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não puderem ser aproveitados. 

11.10 Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados para consulta na plataforma 
LICITANET, durante a fase externa da licitação, e, após a conclusão do procedimento, por meio do Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sem prejuízo do acesso assegurado pela Lei nº 12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação) e pela Lei nº 14.133/2021. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante ou adjudicatário que, 
com dolo ou culpa: 

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou deixar de apresentar qualquer 
documento solicitado pelo Pregoeiro durante a licitação; 

12.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver sua proposta, 
especialmente quando: 

12.1.2.1 deixar de encaminhar a proposta readequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado; 
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12.1.2.2 recusar-se a apresentar o detalhamento da proposta, quando solicitado; 

12.1.2.3 solicitar sua desclassificação após o encerramento da etapa competitiva; 

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações deste Edital ou do Termo de 
Referência. 

12.1.3 deixar de celebrar o contrato, quando cabível, ou deixar de apresentar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

12.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, a Ata de Registro de Preços ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

12.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação. 

12.1.6 fraudar a licitação. 

12.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, especialmente quando: 

12.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a legislação; 

12.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, aplicar aos licitantes e aos adjudicatários, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal, as 
seguintes sanções: 

12.2.1 advertência; 

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar; 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 as circunstâncias agravantes e atenuantes; 

12.3.4 os danos causados à Administração Pública; 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será aplicada mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
observados os critérios do item 12.3 e os percentuais estabelecidos nos subitens seguintes. A base de 
cálculo ficará limitada ao valor do item ou do conjunto de itens diretamente envolvidos na infração, vedada 
a utilização do valor global da licitação ou da Ata de Registro de Preços quando a conduta atingir apenas 
parte dos itens. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 a 12.1.4, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) 
a 15% (quinze por cento) sobre o valor dos itens diretamente envolvidos na infração. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5 a 12.1.9, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor dos itens diretamente envolvidos na infração. 

12.4.3. Para determinação da base de cálculo, será considerado o valor da proposta final do licitante para 
os itens envolvidos ou, quando já formalizada a contratação, o valor desses itens no respectivo instrumento 
contratual ou equivalente. Na ausência de proposta final, será utilizado o valor da última proposta válida 
apresentada pelo licitante para os itens afetados. 

12.4.4. Quando um mesmo fato se enquadrar simultaneamente nos itens  12.1.3 e 12.1.4  será aplicada 
uma única multa pela conduta, vedada a duplicidade de penalização pelo mesmo fato. 

12.4.5. A multa deverá ser recolhida no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contado da comunicação da decisão 
administrativa definitiva, admitida sua cobrança pelos meios legalmente previstos. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, quando cabível. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será assegurado ao interessado o direito à ampla defesa, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações previstas 
nos itens 12.1.1 a 12.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, impedindo-o de 
licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente federativo ao qual pertencer o 
órgão ou entidade sancionadora, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações previstas nos itens 12.1.5 a 12.1.9, bem como pelas infrações previstas nos itens 12.1.1 a 12.1.4 
quando sua gravidade justificar penalidade superior ao impedimento de licitar e contratar, mediante 
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decisão fundamentada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, observados os 
requisitos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, a Ata de Registro de Preços ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, conforme previsto no item 
12.1.4 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente cabíveis, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital e na Lei nº 14.133/2021. 

12.10 A apuração das infrações passíveis das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração de processo administrativo de 
responsabilização, conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis ou 
empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.10.1 O licitante ou adjudicatário será intimado para apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.11 Caberá recurso da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.11.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, não o fazendo, encaminhá-lo à autoridade superior, que 
decidirá no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, devendo ser decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até o 
julgamento definitivo pela autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública. 

13.2 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser apresentados até 3 (três) dias úteis antes da data de 
abertura da sessão pública. 
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13.3 A resposta à impugnação e aos pedidos de esclarecimentos será divulgada na plataforma LICITANET 
e, quando cabível, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados, preferencialmente, por 
meio da plataforma LICITANET, em campo próprio do sistema. Na impossibilidade de utilização da 
plataforma, poderão ser encaminhados ao endereço eletrônico: cpltbt@gmail.com. 

13.5 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos para a realização 
do certame. 

13.5.1 Excepcionalmente, poderá ser concedido efeito suspensivo à impugnação, mediante decisão 
motivada do Pregoeiro, constante dos autos do processo licitatório. 

13.6 Acolhida a impugnação, quando a alteração do Edital afetar a formulação das propostas, será 
designada e divulgada nova data para a realização do certame, observados os prazos legais. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública na plataforma LICITANET. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo constantes neste Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública 
observarão o horário oficial de Brasília/DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não cabendo 
à Administração, em qualquer hipótese, responsabilizar-se por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no órgão ou 
entidade promotora da licitação. 

14.8 O desatendimento de exigências formais que não sejam essenciais não importará o afastamento do 

mailto:cpltbt@gmail.com
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licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia, da 
competitividade e do interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e seus anexos, deverá ser observada a 
interpretação que assegure a compatibilidade entre os instrumentos, considerando-se, quanto às 
especificações técnicas, quantitativos, unidades de fornecimento e condições de execução do objeto, as 
disposições constantes do Termo de Referência, sem prejuízo das demais regras estabelecidas neste Edital 
e na legislação aplicável.. 

14.10 Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP e na plataforma LICITANET. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 Anexo I – Termo de Referência. 
14.11.2 Anexo II – Declaração de que Não Emprega Menor. 
14.11.3 Anexo III – Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – 

ME/EPP. 
14.11.4 Anexo IV – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
14.11.5 Anexo V – Declaração de Inexistência de Servidor Público no Quadro Societário ou Funcional da 

Empresa. 
14.11.6 Anexo VI – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo. 
14.11.7 Anexo VII – Declaração de Cumprimento da Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência e para 

Reabilitado da Previdência Social. 
14.11.8 Anexo VIII – Minuta de ARP 
14.11.9 Anexo IX – Minuta do Cadastro de Reserva. 
 

 

 
Prefeitura do Município de Tabatinga/Am, em 07 de outubro de 2026 

 
 
 

___________________________________ 

Marvym David Corrêa silva de Oliveira 

Diretor de Licitações 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

 

 
(ATENÇÃO O MESMO SE ENCONTRA EM UM ARQUIVO ANEXADO SEPARADAMENTE)
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ANEXO II - NAO EMPREGA MENOR 
DECLARAÇÃO DE RELATIVA A CUMPRIMENTO DO INC. XXXIII, ART. 7º DA CF 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob nº  , por seu diretor (sócio gerente, proprietário)
  , portador(a) da Carteira de Identidade nº  , e 
inscrito(a) no CPF/MF com o nº   , DECLARA, sob as penas da lei que, nos termos 
do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 ,      de  de 2026. 
 

[Nome e assinatura do responsável pela empresa] 

 
ANEXO III - DECLARAÇÃO ME - EPP 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS PARA ME E EPP E ATENDIMENTO DO §2º DO ART. 4º 
DA LEI Nº 14.133/21 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob nº  , por seu diretor (sócio gerente, proprietário)
  , portador(a) da Carteira de Identidade nº  , e 
inscrito(a) no CPF/MF com o nº  , DECLARA, sob as penas da lei e em atendimento ao artigo 13, § 2º, 
do Decreto Federal 8.538/15,alterado pelo Decreto Federal 10.273/20, que cumpre os requisitos legais 
para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta anual 
não excedeu no exercício anterior,o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos artigos42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada.DECLARA por fim, ainda não ter 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em sintonia com o §2º, 
do art. 4º da Lei Federal 14.133/21. 

 ,      de  de 2026. 
 

 
[Nome e assinatura do 

responsável pela 
empresa] 



 ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
                   E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO – SEMPG 

                   DIRETORIA DE LICITAÇÕES 

2026 
 

 

  

 

 
ANEXO IV -DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob nº  , por seu diretor (sócio gerente, proprietário)
  , portador(a) da Carteira de Identidade nº  , e 
inscrito(a) no CPF/MF com o nº   , DECLARA, sob as penas da lei, para fins de 
participação no presente certame, ora sendo realizado pela Administração Pública, que preenche os 
requisitos de habilitação previstos no item próprio do respectivo edital ou aviso de dispensa,ou seja, todas 
as exigências habilitatórias deste instrumento convocatório. DECLARA, para fins do disposto no art. 63 § 
1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que suaproposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, na convenção coletiva detrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

 ,  de  de 2026. 
 

 
[Nome e assinatura do 

responsável pela 
empresa] 

 

 
ANEXO V - DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO QUADRO SOCIETÁRIO 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob nº  , por seu diretor (sócio gerente, proprietário)
  , portador(a) da Carteira de Identidade nº  , e 
inscrito(a) no CPF/MF com o nº   , DECLARA, sob as penas da leique, não possui 
no quadro societário ou diretoria servidor público municipal da ativa, desse Ente realizador do presente 
certame. 

 ,      de  de 2026. 
 

 
[Nome e assinatura do 

responsável pela 
empresa] 
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ANEXO VI -TERMO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob nº  , por seu diretor (sócio gerente, proprietário) 
 , portador(a) da Carteira de Identidade nº  , e inscrito(a) no CPF/MF 
com o nº   , DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fato 
impeditivo (ou seja, de que não há declaração de inidoneidade nos termos da Lei Federal 14.133/21, em 
sua redação atual, para sua habilitação nesse processo de compra), ora sendo realizado pela 
Administração Pública, comprometendo-se a comunicar a eventual ocorrência desses fatos durante o 
processamento deste certame e vigência da avença dele decorrente. 

 ,  de  de 2026. 
 

 
[Nome e assinatura do 

responsável pela 
empresa] 

 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob nº  , por seu diretor (sócio gerente, proprietário) 
 , portador(a) da Carteira de Identidade nº  , e inscrito(a) no CPF/MF 
com o nº   , DECLARA, sob as penas da leiquecumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

 ,      de  de 2026. 
 

 
[Nome e assinatura do 

responsável pela 
empresa] 
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ANEXO VIII – MINUTA DE ARP 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2026 

 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

TABATINGA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA A 

SEGUIR: 

 

 

O MUNICÍPIO DE TABATINGA, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, pessoa jurídica de 

direito público interno, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrito no CNPJ nº 

12.629.603/0001-36, com sede administrativa no Município de Tabatinga/AM, neste ato representado 

por JANDERSON BEZERRA FELIX, Secretário Municipal de Saúde, nomeado pelo Decreto nº 003/GP-

PMT de 02 de janeiro de 2025, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa 

XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada FORNECEDOR, neste ato representada 

por seu representante legal Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da 

empresa, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS, resolve registrar os preços do fornecedor acima qualificado, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº xxxx/2026, Processo Administrativo nº 005/2026, atendendo às condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 14.133, de 2021, e às 

seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais 

médico-hospitalares de consumo, destinados ao abastecimento das unidades e serviços integrantes da 

rede municipal de saúde de Tabatinga/Am, para atender às demandas da Secretaria Municipal de 

Saúde de Tabatinga/Am, conforme especificações constantes do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor e demais condições ofertadas constam 

do quadro abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÉDIO 

VALOR GLOBAL 

TOTAL GERAL  

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Tabatinga/AM será o órgão gerenciador da presente Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovada a 

vantajosidade dos preços registrados. 

 

5.1.1. A eventual prorrogação da Ata de Registro de Preços e a possibilidade de renovação dos 

quantitativos registrados observarão as condições estabelecidas no edital e a legislação aplicável, 

mediante demonstração da vantajosidade e demais requisitos pertinentes. 

 

5.1.2. As contratações decorrentes desta Ata serão formalizadas durante o período de sua vigência, 

mediante instrumento contratual, nota de empenho, autorização de compra, Ordem de 

Fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o caso e nos termos da legislação aplicável. 

 

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. As contratações decorrentes desta Ata serão formalizadas pelo órgão gerenciador, por intermédio 

de instrumento contratual, nota de empenho, autorização de compra, Ordem de Fornecimento ou 

outro instrumento hábil, conforme o caso, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.2.1. O instrumento de que trata o item 5.2 deverá ser formalizado dentro do prazo de validade da 
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ata de registro de preços. 

 

5.3. Os instrumentos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observada a 

possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela; 

 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 

 

5.4.2.1. aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e 

 

5.4.2.2. mantiverem sua proposta original; 

 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata. 

 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo fornecedor registrado. 

 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

5.7.1. quando o fornecedor vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

 

5.7.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou dos preços registrados. 

 

5.8. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata. 
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5.9. Após a homologação da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo e devidamente 

justificada. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio eletrônico e disponibilizada 

no sistema utilizado pelo Município. 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes integrantes do cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação e as condições estabelecidas no edital. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração poderá, observados o valor estimado e sua eventual atualização: 

 

5.12.1. convocar os demais licitantes remanescentes para negociação, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor; ou 

 

5.12.2. adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXPECTATIVA DE CONTRATAÇÃO 

6.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a realizar as contratações deles 

decorrentes, sendo facultada a realização de contratação específica para o objeto, desde que 

devidamente justificada, observadas as condições e a legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados nas hipóteses e condições previstas na 

Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços, especialmente 

quando houver redução dos preços praticados no mercado ou fato superveniente que eleve os custos 
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dos bens registrados. 

 

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador 

poderá convocar o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 

7.3. Caso o fornecedor não aceite reduzir o preço aos valores de mercado, será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item, sem aplicação de penalidade, observadas as condições 

estabelecidas na legislação aplicável. 

 

7.4. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor comprovar a 

impossibilidade de cumprir o compromisso assumido, poderá requerer a alteração do preço registrado, 

mediante apresentação da documentação comprobatória pertinente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

8.2.5. Comprovada a ocorrência de fato superveniente que inviabilize o cumprimento do preço 

registrado, o órgão gerenciador poderá promover a alteração do preço registrado, observados os 

requisitos, limites e procedimentos previstos na legislação aplicável. 

 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

9.1.2. Não atender à Ordem de Fornecimento, autorização de compra, nota de empenho ou outro 

instrumento hábil, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceita; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de negociação de preços registrados;  

 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital e no Termo de Referência, que integra o processo administrativo como 

documento vinculante. 

 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ata. 

 

10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
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descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, nos termos do art. 156 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

10.3. Constituem infrações administrativas, sujeitas às sanções previstas nesta Ata, no Edital, no Termo 

de Referência e na legislação aplicável, entre outras: 

 

I – descumprir as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto aos prazos, 

quantitativos, especificações e condições de fornecimento; 

II – não atender à Ordem de Fornecimento, nota de empenho, autorização de compra ou instrumento 

equivalente, sem justificativa aceita pela Administração; 

III – fornecer materiais em desacordo com as especificações estabelecidas ou deixar de substituir 

materiais rejeitados; 

IV – apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa; 

V – praticar ato fraudulento ou comportar-se de modo inidôneo; 

VI – cometer outras infrações administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

10.4. A aplicação de sanções observará o devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, mediante decisão fundamentada e observância dos procedimentos específicos previstos na Lei 

nº 14.133/2021. 

10.4.1. Para aplicação da sanção de multa, será facultada ao interessado a apresentação de defesa no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157 da Lei nº 

14.133/2021. 

10.4.2. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar dependerá da instauração de processo de responsabilização, conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará os fatos e as circunstâncias 

conhecidos e intimará o fornecedor para apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 158 

da Lei nº 14.133/2021. 

10.4.3. Na hipótese prevista no art. 158, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a comissão será composta por 2 

(dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração, 

preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

10.4.4. Quando deferida a produção de novas provas ou a juntada de provas julgadas indispensáveis 

pela comissão, o fornecedor poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. O indeferimento de provas deverá ser fundamentado, observadas 
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as hipóteses legais. 

10.4.5. Na aplicação da sanção de advertência, serão igualmente assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. Os recursos e os pedidos de reconsideração relativos às sanções observarão os prazos e 

procedimentos estabelecidos nos arts. 166 a 168 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.5. As ocorrências que possam ensejar a aplicação de sanções ou o cancelamento do registro serão 

formalmente comunicadas ao órgão gerenciador, para adoção das providências administrativas 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1. As condições de fornecimento dos materiais, incluindo especificações, unidades de 

fornecimento, quantitativos, forma e prazo de entrega, recebimento, substituição de materiais 

rejeitados, obrigações da Administração e do fornecedor, critérios de pagamento e demais condições 

de execução, são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e nos instrumentos de 

contratação decorrentes desta Ata, que integram a presente Ata independentemente de transcrição. 

 

11.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde, mediante emissão de Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente, 

observados os quantitativos registrados e as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

11.3. Os materiais deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, 

observados o prazo e as demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

12.1. As despesas decorrentes das contratações realizadas com fundamento nesta Ata correrão à conta 

dos créditos orçamentários próprios consignados para cada contratação, cuja indicação será realizada 

no momento da formalização do respectivo instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1. A execução das contratações decorrentes desta Ata será acompanhada e fiscalizada por 

representantes formalmente designados pela autoridade competente, nos termos do art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

13.2. A designação do gestor e dos fiscais da contratação será realizada por ato formal da autoridade 
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competente, observadas as atribuições previstas no Termo de Referência e na legislação aplicável. 

 

13.3. A fiscalização da execução não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor pela 

integralidade das obrigações assumidas e pela qualidade e conformidade dos materiais fornecidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

14.1. Incumbirá ao órgão ou entidade gerenciadora providenciar a divulgação desta Ata de Registro de 

Preços no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como a publicação de seu extrato no 

Diário Oficial, na forma prevista na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão desta Ata. 

 

15.2. Os dados pessoais obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso, sendo vedado o compartilhamento com terceiros fora das hipóteses legais. 

 

15.3. O fornecedor deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas. 

 

15.4. O fornecedor deverá comunicar à Administração, sem demora injustificada, eventual incidente 

de segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão da execução da contratação, adotando as 

medidas necessárias para contenção e mitigação de seus efeitos, nos termos da legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tabatinga/AM para dirimir quaisquer litígios decorrentes da 

execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser resolvidos na esfera administrativa, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços é assinada pelas 

partes, produzindo seus efeitos legais.  

 

17.2. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição: o Edital do Pregão 
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Eletrônico nº ___/2026 e seus anexos, o Termo de Referência, a proposta do Fornecedor e os demais 

documentos do Processo Administrativo nº 005/2026. 

 

 

Tabatinga - AM, xx de xxxxx de 2026 

 

 

JANDERSON BEZERRA FELIX 

Secretário Municipal de Saúde de Tabatinga 

Decreto nº 003/GP-PMT de 02 de janeiro de 2025 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal da Empresa 

FORNECEDOR 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

_____________________________  

CPF: 

 

_____________________________  

CPF: 
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ANEXO IX- CADASTRO DE RESERVA 
 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
 

Modelo 
 

Unidade Quantidad
e 
Máxima 

Quantid
ade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante] 

X 

Especificação Marca  
 

Modelo 
 

Unidade Quantidad
e 
Máxima 

Quantid
ade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 
ou 
validade 

         

 

 


